
ESTÀDO DÀ PÀR,ÀÍBÀ
PREFEISI'RÀ MUNICIPÀI DE MOGEIRO

TERMO DE REEERÊNC IA

CODIGO
1

1. O.DO OBJETO
1.1.Constitui objeto do presênte Termo de Rêferêocia a pretênsa: CoNTRÀTAçÃO DE EMPRESA EM

sERVrÇo EspECrALrzÀDo DE pRocEssAMENTo, ALTMENTAÇÃo E DrGrTÀÇÃo Do PRoGRAMA cNEs (CADÀSTRo

NACÍoNAL DE ESTABELECIMENTOS DB SAúDE) EMISSÂO DE RELATÓRIoS E TRÀNSMISSÃo DOS DADoS AO Ms-

DATASUS; SIASÚS (sIsTEMÀ DE INFORMAÇÕES AMBULÀTORIAIS) ÉMISSÃO DE RELATORIOS E TRÀNSMISSÃO DOS

DÀDos Ào MS-DATASUS pÀRÀ ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE sÀÚDE DEsrE MUNrcÍPro, PÀRÀ o

EXERCICIO DE 2424.
1.2.A contrataÇão do servlÇo, objeto dêste termo de referênci"a, deverá considerar os seguintes
normativos: Lei rederal n. 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei ComPlemêntar n' 123, de 14 de

Dezênüro de 2006; e têgis1açâo pertinênte, consideradas as alteraÇôes posterioles das refetidas
oormas .

3.1
.DO SERVrÇO
.As caracteristicas e êspecificaÇÕês do objeto da

2,0.JusflFrcÀÍrrrÀ
2. 1. Para a contratação:
2.1.1.Acontrataçâoacinadescrita,que§êráplocessadanosternosdesteinstlumento,
especificações técnicas e informaÇÕês complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: pê1a necêssidadê da devida efêtivaÇão de serviço para suprir demanda esPecifica -
óOtrrnareÇÂO DE EMPRESA EM SERvÍÇO ESPECIÀLIZADO DE PROCESSAMENTO, ALIMENTAÇÃO E DIGITAÇÃO Do

pRoGRÀMÀ CNES (CADÀSTRo NACToNAL DE ESTÀBELECTMENToS DE SAÚDE) EMrSsÃo DE RELÀTÓRlos E

TRÀNSMISSÀo DoS DADos Ao MS-DATASUS; S]ASUS (SISTEMA DE ÍNEORMAÇÔES AMBULATORIAIS) EMISSÃO DE

RELÀTORIOS E TRÀNSMISSÀO DOS DADOS AO MS-DATÀSUS PARÀ ÀTENDER ÀS DBMÀNDAS DÀ SECRETÀRIÀ DE SÀÚDE

DESTE MUNICÍpIO, pARÀ O EXERCICIO DE 2024 -, considerada oportuna e impresci.ndivel, bem como

relêvante mêdida dê intêresse público; e alnda, pêla nêcêssidadê de desenvolvimento de açôes

continuada§palaapromoÇãodeatividadespertinentes,visandoàmaxj'nizaçàodo§Iecursosem
relaÇào aos objetivos programados, observada§ as diretrizês e netas definidas nâs fêrlamentas
de planejamento aplovadas.

rêferida contrataÇão sâo:

DISCR]MINÀÇÀO úiOEOT

serviÇos a serem exêcutados: 1- operâcionalização do sistena de informação MÊs

- produÇôes, cadastlos CNES, transmissões de dados ao MS-DÀTASUS; 2 -
Mo;itoramento e avafiaçáo dos cadastros, aItêÍaÇões, implantaçÕês e

"à"q"àç0"" 
realizadas no muni'cípio por unidade de saúde) ÀtenÇão Básica''

Média e À1!a compl'exÍdade); 3 - Relâtórios mens a i s /quadrime strai s com

trânsnissões ê atuâIizaçôes realizados no municipio; 4 - Exêcutar o

plocessamênlo dos Procedimentos dos Procedlmentos lêafizados nâ rêde dê saúde

ào munlclpio, através dos diversos sisteÍras de informaÇõês clo sus' como: BPA

- C/BPA-I, RÀÀS, FPO, SAI E t!âNSMiSSOT_DÀTÀSI]S

QÚÀ}ÍIIDÀDE
,12

/t . O. DO TRÀÍAI,EI(IO DIFERENCTÀDO PÀ4,À ME/EPP

4'1'salienta.sequenareferidacontrataÇão,seráconcêdidootratamentodiferênciadoe
simplificadoparaasMicroempre§aseBmpresasdePequenoPorte'nostermosdasdlsposiÇões
conlidas nos Àrts. 4j e 4e, àa lei Cornplementar nô 123/2006, visto estar presênte a exceÇáo

prevista no inciso rv, do Art. 49, do meimo dipl-oma 1egal: LicitaÇáo dispensávef - At]..' 24' ÍÍ'
da Lei Fêdelal t' 8.666/93, alterada'
4.2.Noprocesso,portanto,dêveráselconsideradoplêferencj-almênteapena§osfÔrnecêdoresou
êxecutantes enquâdlados como Microenprêsa, Enprêsa dê Pequeno Porte e Equiparados, nos têrmos

da legislaÇáo vigente.

. o.DÀs oBBrGÀÇõEg DO CO!Í!B,ATÀ}[rE

.l.Efetuar o lagarnento relatlvo ao objeto contratado efetivamentê reafizado' de âcordo com as

1áusulas do ràsfectivo contrâto ou outros instrumêntos hábeis'
.2.proporcionar ao contratado todos os meios necessários para a fiel execuÇão do objeto da

rêsent; contrataÇáo, nos têrmos do corlespondentê instrumênto de ajuste'
.3.Notifj.car o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos

rôdutos ou serviÇos, exerceDdo a mais ampla e complêta fiscatizaÇão, o quê nâo exime o contratado

e suas responsabilidadês pâctuadas e preceitos fegais'
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6. O.DÀS OBRIGÀçôBS pO CONÍRÀIÀDO

6.l.Responsabifizâr-seportodososôouseobrigaÇôêsconcêrnêntêsàlegiS]'aÇáÔfisca1,civi1,
tributári.a e trabalhista, bem como por todas as despesas ê complomissos assumidos' a qualquer

tltulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razâg da execução do objeto contratâdo'
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6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviÇos quê apresentarêm
dêfeitos, alterâÇõês, impelfeiÇões ou quaisquer irrêgularidades discrêpantes às exigências do
instrumento de ajuste pactuado, ai.nda que constatados somente após o lecebimento ou Pagamento.
6.3,Nâo transfêtir a outrem, no todo ou erô parte, o objêto da contratação, salvo mêdiantê p!évia
e expressa autorizaÇão do contratante.
6,4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábêis, ern cornpatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condiÇóes de rêgufaridade e qualificação exigidas no
respectivo ptocêsso de contratação direta po! Dispensa de Licitação, conforme o caso,
apresentando ao Contratante os docutentos necessárlo5, §empre que solicitado'
6,5.Emitir Nota FiscaI correspondentê à sêde ou filial da empresa quê efetivamente aPresentou a

documentaÇão dê reguLaridade e quaLificaÇáo exiqldas quando da instluÇão do referido processo
de contrataÇâo direta.
6.6.Executar todas as obrigaÇões assumidas sernprê com obselvância a melhor técnj.ca vigênte,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos pr.eceitos legais, normas e êspecificaçóe§ técnicas
correspôndêntes .

DOS PRÀZOS E DÀ TIIGÊNCI.À
Os plazos náximos dê inlc.io de etapas de exêcução e de conclusão do objeto da contrataÇão,
admite prorrogaÇáo nas condiÇões ê hipóteses prevj-stas no Art. 57, § 1", da Lei 8,666/93,
o abaixo indicados ê serão considerados dà assinatura do Contrato ou equivalente:
l.Inicio I Imediâto;
2.conclusáo: 12 (doze) me§ês.
A vigência da presente contrataÇão será deterÍninada: até o final do exercicio flnanceiro de

, considerada da data de a§sinatura do respectivo instlumentO de ajustê; podendo se!

?.0.
1.1.
que
estã
?.1.
?.1.
'7.2.

prorrogada oos teúnos do Art. 51, da Lei 8.666193

8. 0.DO REà.IUSIÀ!.@NTO
8.1,Os preÇos contratados sâo fixos e irreajustávêis no prazo de um ano'
B,2.Dentro do prazo dê vigência do contrato e mediante solicitaÇão do Contratado, os pleços
poderão sofrer reajuste após o interrêgno dê r]m ano, na mesma proporção da variaçáo verificada
;o IPCÀ-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de aplesentaÇão da a§sinatula do contlato,
exclusivanentê para as obrj.gaÇões iniciadas e concluídas após a ocorlência da aÂt1a1idadê.
8.3.Nos reajustes subsequeDtes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir:
dos efeitos financeiros do últino reajuste.
8.4.No caso de atraso ou não divulgação do indlce de reajustamento, o contratante pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variaÇão conhêcida, liquidando a diferênÇa
correspondeote tão logo seja divulqado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a

apresêntar mêmória de cá1cufo referentê ao rêajustamento de prêÇos do valor lemanescente, §empre

quê este ocolrer.
g-,S.Nas afêriÇõês finais, o indice utiti-zado pala rêajustê será, obrigatoriamente, o dêfinitivo.
8.6.Caso o índice estabelecido para rêajustamento venha a sel extinto ou de quafquer forma não

possa nâi§ se! utilizado, será adotado, em sub§tituiÇão, o que vier a ser determinado pela
LegislaÇão entào em vigor.
8.í.Na ;usência de previsão 1egaI quanto ao indice substituto, âs parte§ êlegeráo novo indice
oficial, para reajustamento do preço do valor renanescente, por rneio de terr0o adítivo.
8.8.o reajuste pode!á ser realizado po! apostilamênto.

9. O.DO PÀGÀ},íEN!O

9.1.O pagamênto será realj"zado nediante processo regular
procedl-nentos adotados pelo Contratantê, da seguinte manêira
dias. contados do periodo dê adinplêmento.

e em observância às normas e
Pâra ocorrer no prazo de trinta

10.O.DÀ VERIETCÀÇÃO DÀ QUÀTIFICÀÇÃO ÚCNTCÀ E ECONôMICO-TINANCEIRÀ

10.1.SênecessárlaavelificaÇãodaqualificaÇãotécnicaeeconônlco.financeira
relâÇâo dos docunêntos essenciais Limitar-sê-á a dêfinida nos Àrts 30 ê 31 da

do Iicitante, a
Lêi 8.666l93.

11.O.DO CRrrÉRrO DE ÀCErrÀÇÀo Do oB,lETo
11.1.Executada a presente contrataÇão e observadas as
pactuadas, os procedimêntos e prazÔs para recebêr o

conforlne o caso, às di§posiÇões dos Arts. '13 a'76, da

12.O.DOS PROCEDn{ENTOS DE FISCÀLrZàÇÃO E GERE§C!à}'ENTO

l,2.1.Serão designados pelo Contratante rêpresentantes com atribulÇôes de Gestor ê Fiscal do

contrato, no§ termos da norma vigêote, especialmentê pa!a acompanhar e fiscalizêr a suâ execuÇào,

respêct ivamentê, perrnitida a co;trataÇão dê tercêiros para assistência e subsidio dê informacões
pertinentes a essas atribuiÇõês,

13. O. DÀS SÀNÇõES ÀDUTNTSTA,ÀI$,ÀS
13.1.A rêcusâ injusta em deixar de cumprir as obrigaÇões assumidas e preceitos l-egais, sujêitará
oContratado,garantidaapréviadefesâ,àsseguintespêna]idadêsprevistasnosÀrts.86êB?
da Lei 8.666193: a - advêrtência; b multa de mora dê 0,5* (zero vilgu]a cincÔ por cênto)
aplicadasobrêovalordocontlatopor:diadêatlasonaentrega,noinlcioounaêxecuÇãodo
otl"to d. contrataÇão; c - multa de 1og (dêz por cento) sobre o valor contratadô pêla i.nêxecucáo

toial ou parcial do contrato; d - suspensão temporária de patticipar em licitaÇão e impedinênto
de contrata! com a ÀdministraÇão, por prazo de até 02 (dois) anos; ê - declaraçáo de inidoneidade
paralicitaroucontlatarcomaAdministraÇãoPúblicaenquantopê!du!aIemÔsmotivos

condiÇôes de adinplemento das obligaçôe§
sêu objeto pelo Cootratante obêdecerão,
l,ei 8.666/93.
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determinantes da puniçáo ou até que sêja promovida sua .eabilitação perante a própria autoridadê
que apficou a penalidadei f - s imultâneamêntê, qualquer das penalidades cabiveis fundamentadas
na Lei 8. 666193.
L3.2.Se o va.Ior da multa ou indenizaÇão devlda nâo for recolhj.do no prazo de 15 dias após a

comunicaçáo ao Contratado, seÍá automâticamente descontado da primeila parcela do pâgamênto a
que o Contratado vj-e! a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1t (um por cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
13,3.Após a apficâção de quaisquer das penalidades previstas, realiza!-se-á comunicaÇâo escrita
ao Contiatado, e publicado na imprensa oficial, excluldas as penalidades de advertência e multa
de mora quando for o caso, constando o fundamênto Iêgal da punlÇão. informando ainda que o fato
será registrêdo no cadastro correspondente.

1{. 0. DÀ COMPENSÀçI,O FrXaXCernr
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de paganento nos termos deste instrumênto, e desde que o

Contrâtâdo não teoha concorrido de alguma formê para o atraso, será admitida a compênsaçâo
financeira, devida desde a data limite fixadâ para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no paganento
serão calculados corn utilizaçâo da seguinte fórrnula i EM = N , vf x 1, oDde: EM: encargos
moratórios; N = número de dias êntre a data prevista para o pagamento e a do efetiva pagamento;
vP = valo! da parcela a ser paçJa; e I = lndicê de compensaÇâo financeira, assim apuradoi f =
(Tx + 100) : 365, sendo TX = percentual do IPCÀ-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na
sua fafta, um novo lndicê adotado pefo coverno Fêdêral quê o substitua. Na hipótese do referido
lndice estabelêcido para a compensaÇão financeira venha a se! extinto ou de qualquer forma não
possâ mâis sêr utllizado, sêrá adotado, êm substituição, o que vier a se! delerminado pela
legislaÇão então en v j-gor.

Moge i ro PB, 18 dê Dêzêmbro de 2023.

RENÀTA CRÍSTINA SILVEIRÀ NEVES
Secretária

SCONCELOS
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